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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO BRAIDE

PROJETO DE LEI N° XXX DE XX DE XXXXXXXX DE 2025

Institui a Política Estadual do Parlamento Empreendedor no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Fica instituída a Política Estadual do Parlamento Empreendedor no Estado do Maranhão, com a finalidade de promover um ambiente de negócios favorável ao desenvolvimento econômico e social do Estado, por meio do fortalecimento do ecossistema empreendedor, com foco especial nas micro e pequenas empresas, reconhecendo-as como vetor de geração de emprego e renda.
Art. 2°. São objetivos da Política:
I – Fomentar o crescimento e a competitividade das micro e pequenas empresas, microempreendedores individuais (MEIs) e start-ups, consolidando-os como pilares da economia maranhense.
II – Promover a desburocratização e a simplificação dos processos e marcos regulatórios que afetam a abertura, formalização, operação e encerramento de negócios no Estado, visando à otimização da administração pública e à redução de entraves ao empreendedorismo, em conformidade com o tratamento diferenciado previsto para microempresas e empresas de pequeno porte.
III – Estimular a inovação, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico aplicado ao ambiente de negócios, incentivando a colaboração entre o setor produtivo e as instituições de pesquisa, ciência e tecnologia do Estado.
IV – Incentivar o acesso facilitado a fontes de financiamento, linhas de crédito, capital de investimento e garantias para empreendedores e micro e pequenas empresas.
V – Disseminar a cultura empreendedora em todas as esferas sociais e educacionais, desde o ensino básico até o ensino superior e profissionalizante, estimulando a livre iniciativa e o protagonismo. 
VI – Reduzir as desigualdades regionais por meio do estímulo ao empreendedorismo local e à regionalização das ações de fomento, considerando as vocações e potenciais econômicas de cada microrregião do Estado.
VII – Assegurar a transparência e a participação social na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas de apoio ao empreendedorismo.
VIII – Promover a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental nos empreendimento maranhenses, alinhado aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 3°. A Política Estadual do Parlamento Empreendedor será orientada pelos seguintes princípios:
I – Valorização da livre iniciativa, da cidadania e dos valores sociais do trabalho como fundamentos da ordem econômica e social do Estado.
II – Cooperação e articulação permanente entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, entidades de apoio ao empreendedorismo, instituições de ensino e pesquisa, e representantes do setor privado e da sociedade civil, visando à sinergia de esforços e recursos.
III – Descentralização e regionalização das ações de apoio ao empreendedorismo, com atenção às peculiaridades e necessidades dos Municípios e regiões do Estado.
IV – Foco na simplificação normativa e na segurança jurídica, para garantir um ambiente de negócios previsível e atrativo a investimentos.
V – Estímulo à educação empreendedora e à qualificação profissional como ferramentas essenciais de empoderamento individual e coletivo, promovendo a capacitação contínua de empreendedores e trabalhadores.
VI – Reconhecimento do papel social das micro e pequenas empresas na inclusão produtiva, na geração de valor local e no combate às desigualdades sociais e econômicas.
Art. 4°. São diretrizes e instrumentos para atuação da Assembleia Legislativa na implementação da Política Estadual do Parlamento Empreendedor:
I – Elaboração, proposição, análise e aprimoramento de projetos de lei e outras normas legislativas, desde que não impliquem renúncia de receita, nos termos do art. 150, §6º da Constituição Federal:
a. Simplificação regulatória, tributária e processual para a abertura, formalização e operação de empreendimentos, especialmente as micro e pequenas empresas, observando-se que a iniciativa parlamentar sobre matéria tributária seja permitida apenas a projetos dos quais não decorra renúncia de receita.
b. Ao aprimoramento do ambiente de negócios, com foco na redução de burocracia e na facilitação da atuação empreendedora.
c. Ao fomento de programas e mecanismos de acesso à crédito, investimentos, garantias e subsídios para o setor empreendedor.
d. Ao estímulo à inovação, à tecnologia e à pesquisa aplicada ao empreendedorismo, em consonância com as políticas estaduais de ciência e tecnologia.
II – Realização de estudos técnicos, diagnósticos e pesquisas sobre o cenário empreendedor maranhense, para subsidiar a formulação e avaliação de políticas públicas eficazes, em colaboração com órgãos governamentais e entidades especializadas.
III – Promoção de debates, seminários, fóruns e audiências públicas, inclusive em caráter itinerante nas diversas regiões do Estado, para coletar subsídios, identificar desafios e oportunidades, e aproximar o Poder Legislativo da realidade dos empreendedores locais e da sociedade civil.
IV – Estímulo à criação, institucionalização e fortalecimento de Frentes Parlamentares, Conselhos Consultivos e Grupos de Trabalho dedicados ao empreendedorismo, à inovação e às micro e pequenas empresas no âmbito do Poder Legislativo, respeitando a autonomia e organização interna da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.
V – Acompanhamento e fiscalização da execução das políticas públicas e programas de fomento ao empreendedorismo, bem como da aplicação dos recursos estaduais e federais destinados a essa área, avaliando a sua eficácia, eficiência e impacto social e econômico.
VI – Interlocução permanente com o Poder Executivo, agências de fomento, instituições financeiras, universidades e entidades de classe para coordenar ações e propor melhorias no ambiente de negócios.
VII – Apoio à capacitação e qualificação de empreendedores e potenciais empreendedores, em parceria com instituições de ensino e formação profissional, e estímulo à educação empreendedora em todos os níveis.
VIII – Incentivo à celebração de convênios, acordos e parcerias entre o Estado, seus Municípios e entidades da sociedade civil para a execução de ações e programas voltados ao desenvolvimento empreendedor.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




São Luís, XX de XXXXXX de 2025

FERNANDO BRAIDE
DEPUTADO ESTADUAL




















JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei reflete a necessidade do Estado do Maranhão estabelecer um marco legal para o fomento ao empreendedorismo – principalmente nesta Casa – de modo a instituir a Política Estadual do Parlamento Empreendedor. Esta iniciativa visa favorecer o ambiente de negócios maranhenses a uma dinâmica mais amigável e segura, reconhecendo o potencial transformador do empreendedorismo para a nossa economia.
A micro e pequena empresa é, indiscutivelmente, a grande catalisadora na geração de empregos, na promoção da inovação e na distribuição de renda, elementos essenciais para a construção de uma maior estabilidade social para todos os maranhenses. A Constituição Estadual, em seu art. 1°, IV, já consagra os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa como princípios basilares. 
Além disso, o art. 176 da Constituição do Maranhão impõe ao Estado e aos Municípios o dever de dispensar tratamento jurídico diferenciado a essas empresas, incentivando-as pela simplificação de obrigações e pela eliminação ou redução de entraves. É sob essa fundamentação constitucional que alicerçamos esta política pública de Estado.
O conceito de “Parlamento Empreendedor”, citado por diversas instituições como o Sebrae Nacional, propõe justamente que haja uma atuação coordenada do Poder Legislativo na proposição, acompanhamento e fiscalização de políticas públicas que incentivem o empreendedorismo. Ao formalizar esta política, detalhando seus objetivos, princípios e diretrizes, como o fomento à inovação, a regionalização das ações e a promoção da educação empreendedora, o Maranhão reafirma o seu compromisso com o desenvolvimento sustentável e a competitividade de seus setores produtivos.
Acreditamos que a instituição desta Política trará benefícios substanciais para o Maranhão, ao conferir maior clareza, perenidade e previsibilidade às ações de fomento ao empreendedorismo, facilitando a atração de investimentos, estimulando a inovação e, em última instância, elevando a qualidade de vida e a prosperidade da população maranhense.
Deste modo, peço aos Nobres Colegas que apoiem esta iniciativa e que possamos contribuir para desenvolvimento econômico e social do Maranhão.
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